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---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Leis e Decretos

1.0.0.  LEIS FEDERAIS

Nº 11.783, de 17 SET 2008

Acrescenta o Inciso XXIX ao caput do Art. 24 da Lei no 8.666, de 21 JUN 93, que 
regulamenta  o  Inciso  XXI  do  caput  do  Art.  37  da  Constituição  Federal,  institui 
normas para licitações e contratos da administração pública e dá outras providências

O Presidente  da  República  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei:

          
Art. 1o  O caput do Art. 24 da Lei no 8.666, de 21 JUN 93, passa a vigorar acrescido do seguinte 

Inciso XXIX: 

“Art. 24.  ..........................................................................
    ..................................................................................................

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares 
das Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força.

......................................................................................” (NR)
         
Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  17  SET 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

Luiz Inácio Lula da Silva
Nelson Jobim

(Transcrita do DOU de 18 SET 2008)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxix
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Nº 11.829, de 25 NOV 2008

Altera a Lei no 8.069, de 13 JUL 90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para 
aprimorar o combate à produção, venda e distribuição de pornografia infantil,  bem 
como criminalizar a aquisição e a posse de tal material e outras condutas relacionadas 
à pedofilia na internet

O  Presidente  da República  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei: 

            
Art. 1o  Os Artigos 240 e 241 da Lei n  o   8.069, de 13 JUL 90  , passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 240.      Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena 
de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

§ 1o  Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo 
intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda 
quem com esses contracena. 

§ 2o  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: 

I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; 

II – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou 

III – prevalecendo-se de relações de parentesco consanguíneo ou afim até o terceiro grau, ou por 
adoção,  de tutor,  curador,  preceptor,  empregador da vítima ou de quem,  a qualquer outro título,  tenha 
autoridade sobre ela, ou com seu consentimento.” (NR) 

“Art. 241.      Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de 
sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:

 
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.” (NR) 
            
Art. 2o  A Lei no 8.069, de 13 JUL 90, passa a vigorar acrescida dos seguintes Artigos 241-A, 

241-B, 241-C, 241-D e 241-E: 

“Art.  241-A.  Oferecer,  trocar,  disponibilizar,  transmitir,  distribuir,  publicar  ou divulgar  por 
qualquer meio,  inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia,  vídeo ou outro 
registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: 

I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens de 
que trata o caput deste artigo; 

II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou 
imagens de que trata o caput deste artigo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art241a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art241.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art240.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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§ 2o  As condutas  tipificadas nos Incisos  I e II do § 1o deste artigo são puníveis  quando o 
responsável  legal  pela  prestação  do  serviço,  oficialmente  notificado,  deixa  de  desabilitar  o  acesso  ao 
conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo.

 
Art.  241-B.   Adquirir,  possuir  ou armazenar,  por  qualquer  meio,  fotografia,  vídeo  ou outra 

forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:
 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

 
§ 1o  A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que 

se refere o caput deste artigo.

 
§ 2o  Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às autoridades 

competentes a ocorrência das condutas descritas nos Artigos 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a 
comunicação for feita por:

 
I – agente público no exercício de suas funções;
 
II  –  membro  de  entidade,  legalmente  constituída,  que  inclua,  entre  suas  finalidades 

institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste 
parágrafo;

 
III – representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado 

por meio  de rede de computadores,  até o recebimento do material  relativo à notícia feita à autoridade 
policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário.

 
§  3o  As pessoas  referidas  no § 2o deste  artigo  deverão manter  sob sigilo  o material  ilícito 

referido.
 
Art.  241-C.      Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou 

pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra 
forma de representação visual:

 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo  Único.  Incorre  nas  mesmas  penas  quem  vende,  expõe  à  venda,  disponibiliza, 
distribui,  publica ou divulga por qualquer  meio,  adquire,  possui  ou armazena  o material  produzido na 
forma do caput deste artigo.

 
Art.  241-D.      Aliciar,  assediar,  instigar  ou  constranger,  por  qualquer  meio  de  comunicação, 

criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso:
 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
 Parágrafo Único.  Nas mesmas penas incorre quem:
 
I  –  facilita  ou  induz  o  acesso  à  criança  de  material  contendo  cena  de  sexo  explícito  ou 

pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso;
 
II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir 

de forma pornográfica ou sexualmente explícita.
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art241d
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art241c
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art241b
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Art. 241-E.      Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo explícito ou 
pornográfica” compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais 
explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins 
primordialmente sexuais.”

 
Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
             
Brasília, 25 NOV 2008; 187o da Independência e 120o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Tarso Genro

Dilma Rousseff

(Transcrita do DOU de 26 NOV 2008)

--oo(0)oo--

Nº 11.904, de 14 JAN 2009

Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências

O Presidente  da  República  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei: 

Capítulo I
Disposições Gerais 

Art. 1o  Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que 
conservam, investigam,  comunicam,  interpretam e expõem, para fins  de preservação,  estudo,  pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou 
de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. 

Parágrafo  Único.  Enquadrar-se-ão  nesta  Lei  as  instituições  e  os  processos  museológicos 
voltados para o trabalho com o patrimônio cultural e o território visando ao desenvolvimento cultural e 
socioeconômico e à participação das comunidades.  

Art. 2o  São princípios fundamentais dos museus: 

I – a valorização da dignidade humana; 

II – a promoção da cidadania; 

III – o cumprimento da função social; 

IV – a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental; 

V – a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural; 

VI – o intercâmbio institucional. 

Parágrafo Único.  A aplicação deste  artigo está  vinculada  aos princípios  basilares  do Plano 
Nacional de Cultura e do regime de proteção e valorização do patrimônio cultural. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art241e
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Art. 3o  Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, poderão existir filiais, 
seccionais e núcleos ou anexos das instituições. 

Parágrafo Único.  Para fins de aplicação desta Lei, são definidos: 

I  –  como filial  os  museus  dependentes  de  outros  quanto  à  sua  direção  e  gestão,  inclusive 
financeira, mas que possuem plano museológico autônomo; 

II – como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de executar seu 
plano museológico, ocupa um imóvel independente da sede principal; 

III – como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológicas 
específicas, fazem parte de um projeto de museu.  

Art.  4o  O  poder  público  estabelecerá  mecanismos  de  fomento  e  incentivo  visando  à 
sustentabilidade dos museus brasileiros.  

Art. 5o  Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser declarados 
como de interesse público, no todo ou em parte. 

§ 1o  Consideram-se bens culturais  passíveis  de musealização os bens móveis  e imóveis de 
interesse público, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência ao ambiente natural, à identidade, à cultura e à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira. 

§ 2o  Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja proteção e valorização, 
pesquisa  e  acesso  à  sociedade  representar  um valor  cultural  de  destacada  importância  para  a  Nação, 
respeitada a diversidade cultural, regional, étnica e linguística do País. 

§ 3o  (VETADO) 

Art. 6o  Esta Lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos, aos centros de documentação e às 
coleções visitáveis. 

Parágrafo  Único.  São  consideradas  coleções  visitáveis  os  conjuntos  de  bens  culturais 
conservados por uma pessoa física ou jurídica, que não apresentem as características previstas no Art. 1o 

desta Lei, e que sejam abertos à visitação, ainda que esporadicamente. 

Capítulo II

Do Regime Aplicável aos Museus 

Art.  7o  A criação  de  museus  por  qualquer  entidade  é  livre,  independentemente  do  regime 
jurídico, nos termos estabelecidos nesta Lei.  

Art. 8o  A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de documento 
público.  

§ 1o  A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando à criação, à fusão ou 
à manutenção dos museus, deve estar em consonância com a Lei no 7.287, de 18 DEZ 84. 

§ 2o  A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada no órgão competente do 
poder público.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7287.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-20-09.htm
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Art.  9o  Os museus poderão estimular  a constituição de associações de amigos dos museus, 
grupos de interesse especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e participação sistemática 
da comunidade e do público.  

§  1o  Os museus,  à  medida  das suas possibilidades,  facultarão espaços para  a instalação  de 
estruturas  associativas  ou de voluntariado  que tenham por  fim a  contribuição  para  o  desempenho das 
funções e finalidades dos museus. 

§ 2o  Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de voluntariado, 
dotando-se de um regulamento específico, assegurando e estabelecendo o benefício mútuo da instituição e 
dos voluntários. 

Art. 10.  (VETADO) 

Art.  11.  A denominação de museu estadual,  regional  ou distrital  só  pode ser  utilizada por 
museu vinculado a Unidade da Federação ou por museus  a quem o Estado autorize a utilização desta 
denominação. 

Art.  12.  A denominação de museu municipal  só pode ser  utilizada  por  museu  vinculado a 
Município ou por museus a quem o Município autorize a utilização desta denominação. 

Seção I

Dos Museus Públicos 

Art. 13.  São considerados museus públicos as instituições museológicas vinculadas ao poder 
público, situadas no território nacional. 

Art. 14.  O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a garantir o funcionamento 
dos museus públicos e permitir o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 15.  Os museus públicos serão regidos por ato normativo específico. 

Parágrafo Único.  Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público poderá estabelecer 
convênios para a sua gestão. 

Art. 16.  É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos museus públicos em 
atividades ligadas à comercialização de bens culturais. 

Parágrafo único.  Atividades de avaliação para fins comerciais serão permitidas aos funcionários 
em serviço nos museus, nos casos de uso interno, de interesse científico, ou a pedido de órgão do Poder 
Público, mediante procedimento administrativo cabível. 

Art. 17.  Os museus manterão funcionários devidamente qualificados, observada a legislação 
vigente. 

Parágrafo  único.  A  entidade  gestora  do  museu  público  garantirá  a  disponibilidade  de 
funcionários qualificados e em número suficiente para o cumprimento de suas finalidades. 

Seção II

Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-20-09.htm
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Art.  18.  As  entidades  públicas  e  privadas  de  que  dependam  os  museus  deverão  definir 
claramente seu enquadramento orgânico e aprovar o respectivo regimento. 

Art.  19.  Todo museu  deverá  dispor  de  instalações  adequadas  ao cumprimento  das  funções 
necessárias, bem como ao bem-estar dos usuários e funcionários. 

Art. 20.  Compete à direção dos museus assegurar o seu bom funcionamento, o cumprimento do 
plano museológico por meio de funções especializadas, bem como planejar e coordenar a execução do 
plano anual de atividades. 

Subseção I

Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança 

Art. 21.  Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos. 

Parágrafo Único.  Os programas, as normas e os procedimentos de preservação, conservação e 
restauração serão elaborados por cada museu em conformidade com a legislação vigente.  

Art.  22.  Aplicar-se-á  o  regime  de  responsabilidade  solidária  às  ações  de  preservação, 
conservação ou restauração que impliquem dano irreparável ou destruição de bens culturais dos museus, 
sendo punível a negligência.  

Art. 23.  Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para garantir a 
proteção  e  a  integridade  dos  bens  culturais  sob  sua  guarda,  bem como dos  usuários,  dos  respectivos 
funcionários e das instalações. 

Parágrafo  Único.  Cada  museu  deve  dispor  de  um Programa  de  Segurança  periodicamente 
testado para prevenir e neutralizar perigos. 

Art.  24.  É  facultado  aos  museus  estabelecer  restrições  à  entrada  de  objetos  e, 
excepcionalmente, pessoas, desde que devidamente justificadas.  

Art.  25.  As entidades de segurança pública poderão cooperar com os museus,  por meio da 
definição  conjunta  do  Programa  de  Segurança  e  da  aprovação  dos  equipamentos  de  prevenção  e 
neutralização de perigos. 

Art. 26.  Os museus colaborarão com as entidades de segurança pública no combate aos crimes 
contra a propriedade e tráfico de bens culturais. 

Art. 27.  O Programa e as regras de segurança de cada museu têm natureza confidencial. 

Parágrafo Único.  (VETADO) 

Subseção II

Do Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa 

Art.  28.  O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas dos 
museus, no cumprimento das suas múltiplas competências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-20-09.htm
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§ 1o  O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisições e descartes,  a identificação e 
caracterização dos bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de documentação, 
de conservação, de interpretação e exposição e de educação.  

§ 2o  Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de participação e avaliações 
periódicas  objetivando a  progressiva  melhoria  da  qualidade  de seu funcionamento e  o  atendimento  às 
necessidades dos visitantes.  

Art.  29.  Os  museus  deverão  promover  ações  educativas,  fundamentadas  no  respeito  à 
diversidade cultural  e na participação comunitária,  contribuindo para ampliar o acesso da sociedade às 
manifestações culturais e ao patrimônio material e imaterial da Nação. 

Art.  30.  Os  museus  deverão  disponibilizar  oportunidades  de  prática  profissional  aos 
estabelecimentos  de  ensino  que  ministrem  cursos  de  museologia  e  afins,  nos  campos  disciplinares 
relacionados às funções museológicas e à sua vocação.  

Subseção III

Da Difusão Cultural e do Acesso aos Museus 

Art. 31.  As ações de comunicação constituem formas de se fazer conhecer os bens culturais 
incorporados ou depositados no museu, de forma a propiciar o acesso público.  

Parágrafo  Único.  O museu  regulamentará  o  acesso  público aos  bens  culturais,  levando em 
consideração as condições de conservação e segurança. 

Art. 32.  Os museus deverão elaborar e implementar programas de exposições adequados à sua 
vocação e tipologia, com a finalidade de promover acesso aos bens culturais e estimular a reflexão e o 
reconhecimento do seu valor simbólico.  

Art. 33.  Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas vinculados a seus 
bens culturais e peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades. 

§  1o  Serão  garantidos  a qualidade,  a  fidelidade e  os  propósitos  científicos  e educativos  do 
material produzido, sem prejuízo dos direitos de autor e conexos.  

§ 2o  Todas as réplicas e demais cópias serão assinaladas como tais, de modo a evitar que sejam 
confundidas com os objetos ou espécimes originais. 

Art. 34.  A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será estabelecida por ele 
ou pela entidade de que dependa, para diferentes públicos, conforme dispositivos abrigados pelo sistema 
legislativo nacional. 

Art. 35.  Os museus caracterizar-se-ão pela acessibilidade universal dos diferentes públicos, na 
forma da legislação vigente. 

Art.  36.  As  estatísticas  de  visitantes  dos  museus  serão  enviadas  ao  órgão  ou  entidade 
competente do poder público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas. 

Art. 37.  Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclamações disposto de 
forma visível na área de acolhimento dos visitantes. 

Subseção IV
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Dos Acervos dos Museus 

Art. 38.  Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor, para aprovação da 
entidade  de  que  dependa,  uma  política  de  aquisições  e  descartes  de  bens  culturais,  atualizada 
periodicamente. 

Parágrafo Único.  Os museus  vinculados ao poder público darão publicidade aos termos de 
descartes a serem efetuados pela instituição, por meio de publicação no respectivo Diário Oficial.  

Art. 39.  É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada sobre os 
bens culturais que integram seus acervos, na forma de registros e inventários.  

§ 1o  O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estruturar-se de forma a 
assegurar a compatibilização com o inventário nacional dos bens culturais. 

§  2o  Os  bens  inventariados  ou  registrados  gozam de  proteção  com vistas  em evitar  o  seu 
perecimento ou degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva existência. 

Art.  40.  Os  inventários  museológicos  e  outros  registros  que  identifiquem  bens  culturais, 
elaborados por museus públicos e privados, são considerados patrimônio arquivístico de interesse nacional 
e devem ser conservados nas respectivas instalações dos museus, de modo a evitar destruição, perda ou 
deterioração. 

Parágrafo  Único.  No  caso  de  extinção  dos  museus,  os  seus  inventários  e  registros  serão 
conservados pelo órgão ou entidade sucessora.  

Art. 41.  A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário nacional, sem 
prejuízo de outras formas de proteção concorrentes. 

§  1o  Entende-se  por  inventário  nacional  a  inserção  de  dados  sistematizada  e  atualizada 
periodicamente  sobre  os  bens  culturais  existentes  em cada  museu,  objetivando  a  sua  identificação  e 
proteção. 

§ 2o  O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na propriedade, posse ou 
outro direito real. 

§ 3o  O inventário nacional dos bens culturais dos museus será coordenado pela União. 

§ 4o  Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsabilizar-se-ão pela 
inserção dos dados sobre seus bens culturais.  

Subseção V

Do Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus 

Art.  42.  Os museus facilitarão o acesso à imagem e à reprodução de seus bens culturais  e 
documentos conforme os procedimentos estabelecidos na legislação vigente e nos regimentos internos de 
cada museu. 

Parágrafo Único.  A disponibilização de que trata este artigo será fundamentada nos princípios 
da conservação dos bens culturais, do interesse público, da não interferência na atividade dos museus e da 
garantia dos direitos de propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma da legislação vigente. 
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Art. 43.  Os museus garantirão a proteção dos bens culturais que constituem seus acervos, tanto 
em relação  à  qualidade das  imagens  e  reproduções  quanto  à fidelidade  aos  sentidos  educacional  e  de 
divulgação que lhes são próprios, na forma da legislação vigente. 

Seção III

Do Plano Museológico 

Art. 44.  É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico. 

Art.  45.  O  Plano  Museológico  é  compreendido  como  ferramenta  básica  de  planejamento 
estratégico, de sentido global e integrador, indispensável para a identificação da vocação da instituição 
museológica para a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações de cada uma de suas 
áreas de funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão de museus, constituindo instrumento 
fundamental para a sistematização do trabalho interno e para a atuação dos museus na sociedade. 

Art. 46.  O Plano Museológico do museu definirá sua missão básica e sua função específica na 
sociedade e poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros: 

I  –  o  diagnóstico  participativo  da  instituição,  podendo  ser  realizado  com  o  concurso  de 
colaboradores externos; 

II  –  a  identificação  dos  espaços,  bem  como  dos  conjuntos  patrimoniais  sob  a  guarda  dos 
museus; 

III – a identificação dos públicos a quem se destina o trabalho dos museus; 

IV – detalhamento dos Programas:  

a) Institucional; 

b) de Gestão de Pessoas; 

c) de Acervos; 

d) de Exposições; 

e) Educativo e Cultural;  

f) de Pesquisa; 

g) Arquitetônico-urbanístico; 

h) de Segurança; 

i) de Financiamento e Fomento; 

j) de Comunicação. 

§ 1o  Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o caráter interdisciplinar 
dos Programas. 



SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.027                                         11 
27 DE JULHO DE 2009

§  2o  O  Plano  Museológico  será  elaborado,  preferencialmente,  de  forma  participativa, 
envolvendo o conjunto dos funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros sociais, usuários e 
consultores externos, levadas em conta suas especificidades. 

§ 3o  O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente  e revisado pela instituição 
com periodicidade definida em seu regimento.  

Art. 47.  Os projetos componentes dos Programas do Plano Museológico caracterizar-se-ão pela 
exequibilidade,  adequação  às  especificações  dos  distintos  Programas,  apresentação  de  cronograma  de 
execução, a explicitação da metodologia adotada, a descrição das ações planejadas e a implantação de um 
sistema de avaliação permanente. 

Capítulo III

A Sociedade e os Museus 

Seção I

Disposições Gerais 

Art.  48.  Em consonância  com  o  propósito  de  serviço  à  sociedade  estabelecido  nesta  Lei, 
poderão ser promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades. 

Art.  49.  As  atividades  decorrentes  dos  mecanismos  previstos  no  Art.  48  desta  Lei  serão 
autorizadas e supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspendê-las caso seu desenvolvimento 
entre em conflito com o funcionamento normal do museu. 

Art. 50.  Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, sem fins 
lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes requisitos: 

I – constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a manutenção e o 
incentivo às  atividades  dos  museus  a  que se refiram,  especialmente aquelas  destinadas  ao público  em 
geral; 

II – não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas físicas ou jurídicas;  

III – ser vedada a remuneração da diretoria. 

Parágrafo Único.  O reconhecimento da associação de amigos dos museus será realizado em 
ficha cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente. 

Art. 51.  (VETADO) 

Art. 52.  As associações de amigos deverão tornar públicos seus balanços periodicamente. 

Parágrafo Único.  As associações de amigos de museus deverão permitir quaisquer verificações 
determinadas  pelos  órgãos  de  controle  competentes,  prestando  os  esclarecimentos  que  lhes  forem 
solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços e dos relatórios do 
exercício social. 

Art. 53.  As associações de amigos, no exercício de suas funções, submeter-se-ão à aprovação 
prévia e expressa da instituição a que se vinculem, dos planos, dos projetos e das ações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-20-09.htm
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Art. 54.  As associações poderão reservar até dez por cento da totalidade dos recursos por elas 
recebidos e gerados para a sua própria administração e manutenção,  sendo o restante  revertido para a 
instituição museológica. 

Seção II

Dos Sistemas de Museus 

Art. 55.  O Sistema de Museus é uma rede organizada de instituições museológicas, baseado na 
adesão voluntária, configurado de forma progressiva e que visa à coordenação, articulação, à mediação, à 
qualificação e à cooperação entre os museus. 

Art.  56.  Os entes  federados  estabelecerão em lei,  denominada Estatuto Estadual,  Regional, 
Municipal  ou  Distrital  dos  Museus,  normas  específicas  de  organização,  articulação  e  atribuições  das 
instituições museológicas em sistemas de museus, de acordo com os princípios dispostos neste Estatuto. 

§ 1o  A instalação dos sistemas estaduais ou regionais, distritais e municipais de museus será 
feita de forma gradativa, sempre visando à qualificação dos respectivos museus. 

§ 2o  Os sistemas de museus têm por finalidade: 

I  –  apoiar  tecnicamente  os  museus  da  área  disciplinar  e  temática  ou  geográfica  com  eles 
relacionada; 

II – promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disciplinar e temática ou 
geográfica com eles relacionada, em especial com os museus municipais; 

III – contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de instalação dos museus; 

IV  –  elaborar  pareceres  e  relatórios  sobre  questões  relativas  à  museologia  no  contexto  de 
atuação a eles adstrito; 

V – colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no tocante à apreciação 
das  candidaturas  ao  Sistema  Brasileiro  de  Museus,  na  promoção  de  programas  e  de  atividade  e  no 
acompanhamento da respectiva execução. 

Art. 57.  O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um Comitê Gestor, com a finalidade de 
propor  diretrizes  e  ações,  bem  como  apoiar  e  acompanhar  o  desenvolvimento  do  setor  museológico 
brasileiro. 

Parágrafo  Único.  O  Comitê  Gestor  do  Sistema  Brasileiro  de  Museus  será  composto  por 
representantes de órgãos e entidades com representatividade na área da museologia nacional. 

Art. 58.  O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover:  

I – a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados ao setor, visando ao 
constante aperfeiçoamento da utilização de recursos materiais e culturais; 

II  –  a  valorização,  registro  e  disseminação  de  conhecimentos  específicos  no  campo 
museológico; 

III – a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e processos museológicos; 
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IV – o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de bens, capacitação de 
recursos  humanos,  documentação,  pesquisa,  conservação,  restauração,  comunicação  e  difusão  entre  os 
órgãos e entidades públicas, entidades privadas e unidades museológicas que integrem o Sistema; 

V –  a  promoção  da  qualidade  do desempenho  dos  museus  por  meio da  implementação  de 
procedimentos de avaliação.  

Art. 59.  Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus: 

I  –  promover  a  articulação  entre  as  instituições  museológicas,  respeitando  sua  autonomia 
jurídico-administrativa, cultural e técnico-científica; 

II  –  estimular  o  desenvolvimento  de  programas,  projetos  e  atividades  museológicas  que 
respeitem e valorizem o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais, de acordo com as 
suas especificidades; 

III  –  divulgar  padrões  e  procedimentos  técnico-científicos  que  orientem  as  atividades 
desenvolvidas nas instituições museológicas; 

IV – estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualificação profissional de 
equipes que atuem em instituições museológicas; 

V  –  estimular  a  participação  e  o  interesse  dos  diversos  segmentos  da  sociedade  no  setor 
museológico;  

VI – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais nas 
instituições museológicas; 

VII – incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas estaduais, municipais e 
internacionais de museus, bem como seu intercâmbio e integração ao Sistema Brasileiro de Museus; 

VIII – contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um Cadastro Nacional de 
Museus; 

IX – propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho e 
desenvolvimento das instituições museológicas no País; 

X  –  propor  medidas  para  a  política  de  segurança  e  proteção  de  acervos,  instalações  e 
edificações; 

XI  –  incentivar  a  formação,  a  atualização  e  a  valorização  dos  profissionais  de  instituições 
museológicas; e 

XII  –  estimular  práticas  voltadas  para  permuta,  aquisição,  documentação,  investigação, 
preservação, conservação, restauração e difusão de acervos museológicos. 

Art.  60.  Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus,  mediante a formalização de 
instrumento  hábil  a  ser  firmado com o órgão competente,  os museus  públicos  e privados,  instituições 
educacionais relacionadas à área da museologia e as entidades afins, na forma da legislação específica.  

Art.  61.  Terão  prioridade,  quanto  ao  beneficiamento  por  políticas  especificamente 
desenvolvidas, os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus. 
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Parágrafo Único.  Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados por políticas de 
qualificação específicas. 

Art. 62.  Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colaboram entre si e articulam 
os respectivos recursos com vistas em melhorar e potencializar a prestação de serviços ao público. 

Parágrafo  Único.  A  colaboração  supracitada  traduz-se  no  estabelecimento  de  contratos, 
acordos, convênios e protocolos de cooperação entre museus ou com entidades públicas ou privadas. 

Art.  63.  Os  museus  integrados  ao  Sistema  Brasileiro  de  Museus  gozam  do  direito  de 
preferência em caso de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor. 

§  1o  O  prazo  para  o  exercício  do  direito  de  preferência  é  de  quinze  dias,  e,  em caso  de 
concorrência entre os museus do Sistema, cabe ao Comitê Gestor determinar qual o museu a que se dará 
primazia.  

§ 2o  A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da preferência se integrar na 
política de aquisições dos museus, sob pena de nulidade do ato.  

Capítulo IV

Das Penalidades 

Art. 64.  (VETADO) 

Art. 65.  (VETADO) 

Art. 66.  Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, 
em especial  os Artigos  62,  63 e  64 da Lei  no 9.605,  de 12 FEV 98, o não cumprimento  das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação, inutilização e 
destruição de bens dos museus sujeitará os transgressores:  

I – à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a dez e, no máximo, a 
mil  dias-multa,  agravada em casos de reincidência,  conforme regulamentação específica,  vedada a sua 
cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, pelo Distrito Federal, pelos Territórios ou pelos 
Municípios; 

II – à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público, pelo 
prazo de cinco anos; 

III – à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito, pelo prazo de cinco anos;  

IV – ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos; 

V – à suspensão parcial de sua atividade.  

§ 1o  Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o transgressor obrigado a 
indenizar ou reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados. 

§ 2o  No caso de omissão da autoridade, caberá à entidade competente, em âmbito federal, a 
aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-20-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-20-09.htm
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§ 3o  Nos casos previstos nos Incisos II e III do caput deste artigo, o ato declaratório da perda, 
restrição  ou  suspensão  será  atribuição  da  autoridade  administrativa  ou  financeira  que  concedeu  os 
benefícios, incentivos ou financiamento.  

§ 4o  Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada. 

Capítulo V

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 67.  Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos ao disposto nesta Lei 
no prazo de cinco anos, contados da sua publicação. 

Parágrafo Único.  Os museus federais já em funcionamento deverão proceder à adaptação de 
suas atividades aos preceitos desta Lei no prazo de dois anos. 

Art. 68.  Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o governo 
brasileiro prestará,  no que concerne ao combate do tráfico de bens culturais  dos museus,  a  necessária 
cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

I – produção de prova; 

II – exame de objetos e lugares; 

III – informações sobre pessoas e coisas; 

IV – presença temporária de pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão 
de uma causa; 

V – outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor pelos tratados de que o 
Brasil seja parte. 

Art. 69.  Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 
cooperação  internacional,  deverá  ser  mantido  sistema  de  comunicações  apto  a  facilitar  o  intercâmbio 
internacional, rápido e seguro, de informações sobre bens culturais dos museus. 

Art. 70.  Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua publicação. 

Brasília,  14  JAN 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

Luiz Inácio Lula da Silva 
Tarso Genro

Roberto Gomes do Nascimento

(Transcrita do DOU de 15 JAN 2009)

--oo(0)oo--

Nº 11.906, de 20 JAN 2009

Cria o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM, cria 425 (quatrocentos e vinte e 
cinco)  cargos  efetivos  do  Plano  Especial  de  Cargos  da  Cultura,  cria  Cargos  em 
Comissão  do  Grupo-Direção  e  Assessoramento  Superiores  -  DAS  e  Funções 
Gratificadas, no âmbito do Poder Executivo Federal, e dá outras providências

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:
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Capítulo I

Da Natureza Jurídica, Finalidade e Competências

Art. 1o  Fica criado o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM, autarquia federal, dotada de 
personalidade  jurídica  de  direito  público,  com  autonomia  administrativa  e  financeira,  vinculada  ao 
Ministério da Cultura, com sede e foro na Capital Federal, podendo estabelecer escritórios ou dependências 
em outras unidades da Federação.

Art. 2o  Para os fins desta Lei, são consideradas:

I – as instituições museológicas: os centros culturais e de práticas sociais, colocadas a serviço da 
sociedade e de seu desenvolvimento, que possuem acervos e exposições abertas ao público, com o objetivo 
de propiciar  a  ampliação do campo de possibilidades  de construção identitária,  a  percepção crítica  da 
realidade cultural brasileira, o estímulo à produção do conhecimento e à produção de novas oportunidades 
de lazer, tendo ainda as seguintes características básicas:

a) a vocação para a comunicação, investigação, interpretação, documentação e preservação de 
testemunhos culturais e naturais;

b) o trabalho permanente com o patrimônio cultural;

c) o desenvolvimento de programas, projetos e ações que utilizem o patrimônio cultural como 
recurso educacional e de inclusão social; e

d) o compromisso com a gestão democrática e participativa;

II  –  bens  culturais  musealizados:  o  conjunto  de  testemunhos  culturais  e  naturais  que  se 
encontram sob a proteção de instituições museológicas; e

III  –  atividades  museológicas:  os  procedimentos  de  seleção,  aquisição,  documentação, 
preservação, conservação, restauração, investigação, comunicação, valorização, exposição, organização e 
gestão de bens culturais musealizados.

Art. 3o  O IBRAM tem as seguintes finalidades:

I – promover e assegurar a implementação de políticas públicas para o setor museológico, com 
vistas em contribuir  para a organização, gestão e desenvolvimento de instituições museológicas e seus 
acervos;

II  –  estimular  a  participação  de  instituições  museológicas  e  centros  culturais  nas  políticas 
públicas para o setor museológico e nas ações de preservação, investigação e gestão do patrimônio cultural 
musealizado;

III  –  incentivar  programas  e  ações  que  viabilizem  a  preservação,  a  promoção  e  a 
sustentabilidade do patrimônio museológico brasileiro;

IV – estimular e apoiar a criação e o fortalecimento de instituições museológicas;

V – promover o estudo, a preservação, a valorização e a divulgação do patrimônio cultural sob a 
guarda  das  instituições  museológicas,  como  fundamento  de  memória  e  identidade  social,  fonte  de 
investigação científica e de fruição estética e simbólica;
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VI – contribuir para a divulgação e difusão, em âmbito nacional e internacional, dos acervos 
museológicos brasileiros; 

VII – promover a permanente qualificação e a valorização de recursos humanos do setor;

VIII – desenvolver processos de comunicação, educação e ação cultural, relativos ao patrimônio 
cultural  sob  a  guarda  das  instituições  museológicas  para  o  reconhecimento  dos  diferentes  processos 
identitários,  sejam eles  de caráter  nacional,  regional  ou local,  e  o respeito à diferença e à diversidade 
cultural do povo brasileiro; e

IX  –  garantir  os  direitos  das  comunidades  organizadas  de  opinar  sobre  os  processos  de 
identificação e definição do patrimônio a ser musealizado.

Art. 4o  Compete ao IBRAM:

I – propor e implementar  projetos,  programas e ações para o setor museológico,  bem como 
coordenar, acompanhar e avaliar as atividades deles decorrentes;

II  –  estabelecer  e  divulgar  normas,  padrões  e  procedimentos,  com vistas  em aperfeiçoar  o 
desempenho das instituições museológicas no País e promover seu desenvolvimento;

III – fiscalizar e gerir técnica e normativamente os bens culturais musealizados ou em processo 
de musealização;

IV – promover o fortalecimento das instituições museológicas  como espaços de produção e 
disseminação de conhecimento e de comunicação;

V – desenvolver e apoiar programas de financiamento para o setor museológico;

VI – estimular, subsidiar e acompanhar o desenvolvimento de programas e projetos relativos a 
atividades  museológicas  que respeitem e valorizem o patrimônio cultural  de  comunidades populares  e 
tradicionais de acordo com suas especificidades;

VII – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais 
das instituições museológicas;

VIII  –  promover  o  inventário  sistemático  dos  bens  culturais  musealizados,  visando  a  sua 
difusão,  proteção  e  preservação,  por  meio  de  mecanismos  de  cooperação  com  entidades  públicas  e 
privadas;

IX  –  implantar  e  manter  atualizado  cadastro  nacional  de  museus  visando  à  produção  de 
conhecimentos e informações sistematizadas sobre o campo museológico brasileiro;

X  –  promover  e  apoiar  atividades  e  projetos  de  pesquisa  sobre  o  patrimônio  cultural 
musealizado,  em articulação com universidades e centros de investigação científica,  com vistas na sua 
preservação e difusão;

XI  –  propor  medidas  de  segurança  e  proteção  de  acervos,  instalações  e  edificações  das 
instituições museológicas, visando manter a integridade dos bens culturais musealizados;

XII  –  propor  medidas  que  visem  a  impedir  a  evasão  e  a  dispersão  de  bens  culturais 
musealizados, bem como se pronunciar acerca de requerimentos ou solicitações de sua movimentação no 
Brasil ou no exterior;
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XIII – desenvolver e estimular ações de circulação, intercâmbio e gestão de acervos e coleções;

XIV – estimular e apoiar os programas e projetos de qualificação profissional de equipes que 
atuam em instituições museológicas;

XV  –  coordenar  o  Sistema  Brasileiro  de  Museus,  fixar  diretrizes,  estabelecer  orientação 
normativa e supervisão técnica para o exercício de suas atividades sistematizadas;

XVI  –  promover  e  assegurar  a  divulgação  no  exterior  do  patrimônio  cultural  brasileiro 
musealizado, em articulação com o Ministério das Relações Exteriores; e

XVII – exercer,  em nome da União, o direito de preferência na aquisição de bens culturais 
móveis, prevista no Art. 22 do Decreto-Lei n  o   25, de 30 NOV 1937  , respeitada a precedência pelo órgão 
federal de preservação do patrimônio histórico e artístico.

Capítulo II

Da Estrutura Básica, Constituição e Direção

Art. 5o  O IBRAM terá a seguinte estrutura básica:

I – Departamentos;

II – Procuradoria Federal; e

III – Auditoria.

Art. 6o  O IBRAM será dirigido por 1 (um) Presidente e 3 (três) Diretores e disporá, em sua 
estrutura regimental, de 1 (um) Conselho Consultivo cuja composição e competências serão estabelecidas 
na regulamentação desta Lei. 

Art. 7o  Integram o IBRAM:

I – Museu Casa Benjamim Constant;

II – Museu Histórico de Alcântara;

III – Museu Casa das Princesas;

IV – Museu da Abolição;

V – Museu da Inconfidência;

VI – Museu da República;

VII – Museu das Bandeiras;

VIII – Museu das Missões;

IX – Museu de Arqueologia de Itaipu;

X – Museu de Biologia Professor Mello Leitão;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0025.htm#art22
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XI – Museu do Diamante;

XII – Museu do Ouro/Casa de Borba Gato;

XIII – Museu Forte Defensor Perpétuo;

XIV – Museu Histórico Nacional;

XV – Museu Imperial;

XVI – Museu Lasar Segall;

XVII – Museu Nacional de Belas Artes;

XVIII – Museu Raymundo Ottoni de Castro Maya;

XIX – Museu Regional Casa dos Ottoni;

XX – Museu Regional de Caeté;

XXI – Museu Regional de São João Del Rey;

XXII – Museu Solar Monjardin;

XXIII – Museu Victor Meirelles; e

XXIV – Museu Villa-Lobos.

Art. 8o  O Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) sucederá o Instituto do Patrimônio Histórico 
e  Artístico  Nacional  –  IPHAN nos direitos,  deveres  e  obrigações  decorrentes  de  convênios  ou outros 
instrumentos firmados relativamente às seguintes unidades:

I – Museu Casa da Hera;

II – Museu de Arte Religiosa e Tradicional de Cabo Frio;

III – Museu de Arte Sacra de Paraty; e

IV – Museu de Arte Sacra da Boa Morte.

Parágrafo Único.  Outras instituições museológicas, a qualquer tempo e na forma da legislação 
vigente, poderão ser integradas ou administradas pelo IBRAM.

Capítulo III

Do Patrimônio e das Receitas

Art. 9o  À Autarquia de que trata esta Lei serão transferidos todos os acervos, as obrigações e os 
direitos, bem como a gestão orçamentária, financeira e patrimonial, dos recursos destinados às atividades 
finalísticas e administrativas da Diretoria de Museus e das Unidades Museológicas a que se refere o Art. 7o 

desta  Lei,  unidades  atualmente  integrantes  da  estrutura  básica  do  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e 
Artístico Nacional – IPHAN.
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Art. 10.  Constituem receitas do IBRAM:

I – as dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no Orçamento Geral da União;

II  – os  recursos  provenientes  de  convênios,  acordos ou contratos  celebrados  com entidades 
públicas nacionais, estrangeiras e internacionais;

III – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados, as receitas 
provenientes de empréstimos, auxílios, contribuições e dotações de fontes internas e externas;

IV – o produto da venda de publicações,  acervos, material  técnico, dados e informações de 
emolumentos administrativos e de taxas de inscrições em concursos;

V – a retribuição por serviços de qualquer natureza prestados a terceiros;

VI – as rendas de qualquer natureza, resultantes do exercício de atividades que sejam afetas ou 
da exploração de imóveis e acervos sob sua jurisdição; e

VII – os recursos de transferência de outros órgãos da administração pública.

Art. 11.  O patrimônio do IBRAM, de que trata esta Lei, constituir-se-á de:

I – bens e direitos transferidos em decorrência do disposto no art. 8o desta Lei;

II – doações, legados e contribuições;

III – bens e direitos que adquirir; e

IV – rendas de qualquer natureza derivadas de seus próprios bens e serviços.

Capítulo IV

Dos Cargos Efetivos

Art.  12.  Os servidores do Plano Especial  de Cargos da Cultura, em exercício nas Unidades 
Museológicas previstas nos Artigos 7o e 8o desta Lei e no Departamento de Museus e Centros Culturais do 
IPHAN, na data de publicação desta Lei, passam a compor o Quadro de Pessoal do IBRAM.

§ 1o  Até que seja estruturado o quadro de provimento efetivo do IBRAM, fica o Ministro de 
Estado da Cultura  autorizado a requisitar,  no âmbito da administração pública federal,  servidores para 
exercício na entidade, independentemente da ocupação de cargo em comissão ou função de confiança.

§ 2o  Aos servidores requisitados na forma do § 1o deste artigo são assegurados todos os direitos 
e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, considerando-se o período de requisição para 
todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo que ocupe no órgão ou entidade de 
origem.

Art. 13.  Ficam criados no IBRAM, sob o regime do Plano Especial de Cargos da Cultura, 425 
(quatrocentos e vinte e cinco) cargos efetivos, para provimento gradual e por autorização do Ministério do 
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  discriminados  no  Anexo  desta  Lei,  observada  a  disponibilidade 
orçamentária.
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Capítulo V

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 14.  Fica o Poder Executivo autorizado a:

I  – transferir,  transpor  e  remanejar  as  dotações  orçamentárias  consignadas  ao IPHAN, bem 
como outras dotações compatíveis com a finalidade e os objetivos inerentes ao IBRAM;

II  –  remanejar  cargos  em comissão  e  funções  gratificadas  do  Ministério  do  Planejamento, 
Orçamento e Gestão para compor a estrutura regimental da Autarquia; e (Vide Decreto nº 6.844, de 2009)

III – atribuir a órgão ou entidade da administração pública federal, preferencialmente integrante 
da estrutura organizacional do Ministério da Cultura, a responsabilidade de administração de pessoal, de 
material, patrimonial, de serviços gerais, de orçamento e finanças e de controle interno relativas ao IBRAM 
até que o órgão tenha seu quadro de provimento efetivo estruturado, em conformidade com o Art. 52 da Lei 
N  o   10.683, De 28 MAI 03.  

Art. 15.  O Poder Executivo promoverá a instalação do IBRAM, mediante aprovação de sua 
estrutura regimental, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de publicação desta Lei.

Art. 16.  Ficam transferidos do IPHAN para o IBRAM 34 (trinta e quatro) cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, assim distribuídos: 31 (trinta e um) DAS-2 e 3 
(três) DAS-1. (Vide Decreto nº 6.844, de 2009)

Art.  17.  Ficam criados,  no âmbito do IBRAM, 86 (oitenta  e  seis)  cargos  em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e 59 (cinquenta e nove) Funções Gratificadas - FG, 
assim distribuídos: 1 (um) DAS-6, 17 (dezessete) DAS-4, 25 (vinte e cinco) DAS-3, 18 (dezoito) DAS-2, 
25 (vinte e cinco) DAS-1, 24 (vinte e quatro) FG-1, 16 (dezesseis) FG-2 e 19 (dezenove) FG-3.

Art.  18.  Ficam criados, no âmbito do IPHAN, 48 (quarenta e oito) cargos em comissão do 
Grupo-Direção  e  Assessoramento  Superiores  -  DAS  e  6  (seis)  Funções  Gratificadas  -  FG,  assim 
distribuídos: 4 (quatro) DAS-5, 22 (vinte e dois) DAS-4, 22 (vinte e dois) DAS-3 e 6 (seis) FG-1.  (Vide 
Decreto nº 6.844, de 2009)

Art. 19.  Ficam criados, no âmbito da Fundação Cultural Palmares, 34 (trinta e quatro) cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, assim distribuídos: 1 (um) DAS-4, 12 (doze) 
DAS-3, 17 (dezessete) DAS-2 e 4 (quatro) DAS-1.

Art. 20.  Ficam criados, no âmbito do Ministério da Cultura, 182 (cento e oitenta e dois) cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 4 (quatro) Funções Gratificadas,  assim 
distribuídos: 9 (nove) DAS-5, 20 (vinte) DAS-4, 67 (sessenta e sete) DAS-3, 79 (setenta e nove) DAS-2, 7 
(sete) DAS-1, 2 (duas) FG-1 e 2 (duas) FG-2.

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  20  JAN 2009; 188o da Independência e 121o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva 
Paulo Bernardo Silva

Roberto Gomes do Nascimento

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21 JAN 2009
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Anexo

Cargos efetivos do plano especial de cargos da cultura, criados no quadro de pessoal do IBRAM
Denominação do Cargo Nível Quantitativo

Analista I NS 136

Técnico em Assuntos Culturais NS 176

Técnico em Assuntos Educacionais NS 39

Assistente Técnico I NI 74

Total  425

(Transcrita do DOU de 21 JAN 2009)

--oo(0)oo--

Nº 11.923, de 17 ABR 2009

Acrescenta parágrafo ao Art. 158 do Decreto-Lei no 2.848, de 07 DEZ 1940 – Código 
Penal, para tipificar o chamado “sequestro relâmpago” 

O  Presidente da  República  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei: 

Art. 1o  O Art. 158 do Decreto-Lei N  o   2.848, de 07 Dez 1940   – Código Penal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3o: 

“Art. 158.  ....................................................................
............................................................................................ 

§ 3o  Se o crime é cometido mediante  a restrição da liberdade da vítima,  e essa condição é 
necessária para a obtenção da vantagem econômica, a pena é de reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, além 
da multa; se resulta lesão corporal grave ou morte, aplicam-se as penas previstas no Art. 159, §§ 2o e 3o, 
respectivamente.” (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  17  ABR 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

Luiz Inácio Lula da Silva
José Antonio Dias Toffoli

(Transcrita do DOU de 17 ABR 2009)

--oo(0)oo--

Nº 11.976, de 07 JUL 2009

Dispõe  sobre  a  Declaração  de  Óbito  e  a  realização  de  estatísticas  de  óbitos  em 
hospitais públicos e privados

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art158?3
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O Vice-Presidente da República,  no  exercício  do  cargo  de  Presidente da República Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.  1o  O  documento  oficial  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  para  atestar  a  morte  de 
indivíduos, pacientes e não pacientes, é a Declaração de Óbito. 

        
Art. 2o  (VETADO) 

§ 1o  A Declaração de Óbito deve ser preenchida em tantas vias quantas forem determinadas e 
da forma como for estabelecida pela regulamentação específica. 

§  2o  Obrigatoriamente,  uma  das  vias  será  remetida  a  cartório  de  registro  civil  e  outra  à 
secretaria estadual ou municipal de saúde da jurisdição onde ocorreu o óbito. 

§ 3o  Nas regiões e nos locais onde forem instalados sistemas informatizados de comunicação de 
informações, os órgãos envolvidos obedecerão ao disposto na respectiva regulamentação. 

§ 4o  Para a identificação das doenças deve ser usada a Classificação Internacional de Doenças 
(CID) da Organização Mundial da Saúde, salvo definição alternativa emanada do Sistema Único de Saúde. 

Art. 3o  (VETADO) 

Art. 4o  Todos os hospitais, e outros estabelecimentos de saúde onde ocorrerem óbitos, devem 
realizar, mensalmente, estudo da respectiva estatística de óbitos com a finalidade de aperfeiçoar os seus 
serviços e os registros correspondentes. 

Art. 5o  As Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde instalarão comissões ou serviços de 
investigação  e/ou  verificação  de  óbitos  visando  a  resolução  de  casos  de  falecimentos  por  causas  mal 
definidas e a busca da plena notificação dos falecimentos ao Sistema Único de Saúde. 

Art. 6o  (VETADO) 

Art. 7o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 07  JUL 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

José Alencar Gomes da Silva 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

José Gomes Temporão

(Transcrita do DOU de 08 JUL 2009)

--oo(0)oo--

Nº 11.983, de 16 JUL 2009

Revoga o Art. 60 do Decreto-Lei no 3.688, de 03 OUT 1941 - Lei de Contravenções 
Penais

O Presidente  da  República  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei: 

          

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-539-09.htm
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Art. 1o  É revogado o Art. 60 do Decreto-Lei No 3.688, de 03 OUT 1941 - Lei de Contravenções 
Penais. 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 JUL 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

Luiz Inácio Lula da Silva
Tarso Genro

(Transcrita do DOU de 17 JUL 2009)

2ª P A R T E

II – Normas Internas
(Sem Alteração)

  
3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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